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Direito Notarial e Registral

Aspectos administrativos, trabalhistas, fiscais e previdenciários
O regime jurídico dos serviços notariais e de registro no Brasil conceitua-se como híbrido, pois possui na-

tureza pública (delegação estatal) com gestão privada, sendo regido pela Lei nº 8.935/94 (que regulamenta 
o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro, conhecida como Lei dos 
cartórios), sob fiscalização do Judiciário. Ao mesmo tempo, implica também em aspectos administrativos (orga-
nização da serventia), trabalhistas (regime CLT para empregados, sem vínculo estatutário), fiscais (tributação 
como empresa privada), e previdenciários (Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o titular, com 
regras específicas). Vejamos:

Inicialmente, é necessário conceituar o que se entende por serviço notarial e registral. Na Constituição 
Federal, a definição dessa atividade está localizada no art. 236, que versa que os serviços notariais e de re-
gistro serão exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, e a lei regulará as suas atividades, 
disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, oficiais de registro e dos seus prepostos, bem como 
definirá a fiscalização dos seus atos pelo Poder Judiciário. Ainda, versa que a lei federal estabelecerá normas 
gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços de registro e o ingresso na 
atividade dependerá de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses1.

A aplicação do seu mister de acordo com os ditames do Direito, e o zelo pela autonomia da vontade. Quanto 
ao primeiro aspecto, revela o dever do notário de desempenhar sua função em consonância com o ordenamen-
to jurídico; deve receber a vontade das partes e moldá-la de acordo com o Direito, dentro de formas jurídicas 
lícitas. O outro aspecto contempla a obrigação do tabelião de velar pela autonomia da vontade daqueles que o 
procuram; deve ele assegurar às partes, dentro do possível, uma situação de igualdade, bem como assegurar 
a livre emissão da vontade, despida de qualquer vício, recusando-se a desempenhar sua função caso apure 
estar tal vontade eivada por algum vício que a afete.

O serviço notarial e registral é exercido em serventias, comumente conhecidas como cartórios ou tabeliona-
tos. A partir da Constituição Federal de 1988, os profissionais responsáveis pelos serviços registrais e notariais 
passaram a ser investidos nos seus cargos por meio de concurso público.

 ▸ Formas de delegações dos serviços públicos
Além dos serviços públicos concedidos, existem ainda outros permitidos e que também são uma espécie de 

serviço delegado a um particular, configurando-se somente sob uma forma diferenciada e garantias distintas. A 
permissão também está prevista no art. 175 da Constituição Federal de 1988 e se sujeita igualmente às dispo-
sições do art. 40, parágrafo único, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Concessão de serviço público é o instituto através do qual o Estado atribui o exercício de um serviço públi-
co a alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, nas condições fixadas e alteráveis 
unilateralmente pelo Poder Público, mas sob garantia contratual de um equilíbrio econômico-financeiro, remu-
nerando-se pela própria exploração do serviço, em geral e basicamente mediante tarifas cobradas diretamente 
dos usuários do serviço.

1 [ Duarte, Melissa de Freitas. Sistema registral e notarial brasileiro [recurso eletrônico] / Melissa de Freitas Duarte, Gabriele 
Valgoi; [revisão técnica: Gustavo da Silva Santanna]. – Porto Alegre: SAGAH, 2018.]
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Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Constitucional

 ▸ Poder constituinte: fundamentos do poder constituinte
 ▪ O poder constituinte se revela sempre como uma questão de “poder”, de “força” e de “autoridade” política 

que está em condições de, numa determinada situação concreta, criar, garantir ou eliminar uma Constituição 
entendida como lei fundamental da comunidade política1.

 ▪ A titularidade do poder constituinte, como aponta a doutrina moderna, pertence ao povo. Nesse sentido, 
afirma-se que poder constituinte significa, assim, poder constituinte do povo, e que deve ser concebido 
como uma “grandeza pluralística”, ou seja, como uma pluralidade de forças culturais, sociais e políticas tais 
como partidos, grupos, igrejas, associações, personalidades, decisivamente influenciadoras da formação 
de “opiniões”, “vontades”, “correntes” ou “sensibilidades” políticas nos momentos pré constituintes e nos 
procedimentos constituintes.

 ▪ Nesse sentido, seguindo a tendência moderna, o parágrafo único do art. 1º da CF/88: “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” 
(democracia semidireta ou participativa).

LENZA, Pedro. Direito constitucional / Pedro Lenza. – 25. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2021. 
(Coleção Esquematizado®).

Hiato constitucional (revolução - mutação - reforma - hiato autoritário):
 ▪ O hiato constitucional, também chamado de revolução, verifica-se quando há um choque (ou “divórcio”) 

entre o conteúdo da Constituição política (uma das formas do direito legislado) e a realidade social ou 
sociedade.

 ▪ A partir da quebra do processo constitucional, diante da não correspondência entre o texto posto e a reali-
dade social, poderá surgir espaço para o denominado “momento constituinte” democrático e, assim, diante 
da manifestação do poder constituinte originário, a elaboração de novo documento que encontre legitimida-
de social.

 ▪ Ainda, diante da lacuna poderá também ser verificada a necessidade de mudança no sentido interpretativo 
da norma posta, ou seja, o instituto da mutação constitucional, pelo qual a “letra fria” do texto é mantida, mas 
se atribui um novo sentido interpretativo, nos exatos termos da realidade social evolutiva.

 ▪ Em outro sentido, o vácuo de correspondência poderá sinalizar a necessidade de manifestação (formal) do 
poder de reforma, por meio das emendas constitucionais, fazendo com que haja a manifestação do poder 
constituinte derivado reformador.

1 [ LENZA, Pedro. Direito constitucional / Pedro Lenza. – 25. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2021. (Coleção 
Esquematizado®).]
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Direito Tributário

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi “prestação”, haja vista que toda obrigação jurí-

dica tem por objeto uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, vê-se que o tributo tem 
natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais sejam:

O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo é 
uma obrigação mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, em dinheiro, na moeda cor-
rente no País, o que exclui o pagamento do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da prestação 
de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é 
possível que o devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim de extinguir o crédito tributário.

 O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação jurídico-tributária, diferentemente da relação 
contratual cível, não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a prestação é obrigatória porque decorre 
da vontade da lei, não cabendo disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não porque quer, mas porque realizou o fato gerador e, 
portanto, incidiu em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, qual seja, o pagamento.

 O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao 
contrário, o instrumento sancionatório é a multa.

II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso 
não significa que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não estejam sujeitos à tributação.

 Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em decorrência do princípio da legalidade e do princípio 
democrático. Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, II, da Constituição Federal, somente a lei pode 
obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica em obrigação, ele somente 
pode ser instituído mediante lei.

 Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, o que significa que o 
agente público não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à cobrança. Não se pode es-
colher entre cobrar ou não o tributo, ao contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem determina a 
cobrança, o agente obedece.

 ▸ Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º do Código Tributário Nacional:

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
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Direito Empresarial

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 

2011.)

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favoreci-
do a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços 
pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do art. 146,  in 
fine, da Constituição Federal. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 1º 
de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido para cumprimento. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 4º Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3º, deverá 
constar prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizado-
res cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das 
demandas realizadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova 
obrigação. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 5º Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferen-
ciado e favorecido, conforme o disposto no § 4º, a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita 
para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização. (Incluído pela Lei Complementar nº 
147, de 2014)

§ 6º A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação 
de prazos máximos, de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 7º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 6º resultará em atentado aos direitos e garantias legais asse-
gurados ao exercício profissional da atividade empresarial. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
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Conhecimentos Gerais

História Geral Mundial

 ▸ Conceito, Objeto de Estudo e Importância da História
A História Geral Mundial é o campo do conhecimento que estuda a trajetória das sociedades humanas 

ao longo do tempo, analisando suas transformações políticas, econômicas, sociais, culturais e religiosas em 
diferentes regiões do planeta. Seu objetivo não é apenas narrar acontecimentos passados, mas interpretar 
processos, permanências, rupturas e relações entre povos, impérios, civilizações e culturas. Ao investigar a 
experiência humana em longa duração, a História permite compreender como se formaram instituições, cren-
ças, sistemas de poder, modos de produção e formas de organização da vida coletiva que influenciam o mundo 
contemporâneo.

A construção do conhecimento histórico depende da análise de fontes diversas, como documentos escritos, 
monumentos, inscrições, obras artísticas, utensílios, vestígios arqueológicos, relatos orais e registros visuais. 
Desse modo, a História não é uma simples repetição de fatos, mas um trabalho interpretativo que busca re-
construir o passado com base em evidências. Também é importante reconhecer que a periodização histórica 
foi formulada, em grande parte, a partir de referenciais europeus, embora atualmente a historiografia procure 
ampliar essa visão, incorporando experiências africanas, asiáticas, americanas e oceânicas para construir uma 
compreensão mais ampla e plural do passado humano.

 ▸ Periodização da História Geral Mundial
A periodização tradicional da História Geral Mundial organiza o passado em grandes etapas: Pré-História, 

Idade Antiga, Idade Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea. Essa divisão serve como instrumento 
didático e analítico, pois facilita a observação de grandes mudanças históricas. No entanto, ela não deve ser 
entendida como um esquema rígido ou universal, já que diferentes povos viveram ritmos próprios de desenvol-
vimento e passaram por transformações distintas em momentos variados. Ainda assim, essa estrutura continua 
sendo amplamente utilizada porque ajuda a ordenar processos complexos e a identificar marcos fundamentais 
na evolução das civilizações.

Cada período é delimitado por acontecimentos considerados simbólicos. O surgimento da escrita marca o 
fim da Pré-História e o início da Idade Antiga. A queda do Império Romano do Ocidente, em 476, é tomada como 
marco inicial da Idade Média. A tomada de Constantinopla pelos turcos otomanos, em 1453, costuma simbolizar 
o fim da Idade Média e o início da Idade Moderna. A Revolução Francesa, em 1789, é geralmente usada como 
marco inaugural da Idade Contemporânea. Apesar disso, muitos historiadores destacam que as mudanças his-
tóricas não ocorrem de forma instantânea, mas por transições graduais, nas quais elementos antigos coexistem 
com novidades emergentes.

Pré-História
Origem da humanidade e primeiros grupos humanos

A Pré-História corresponde ao período que vai do surgimento dos primeiros hominídeos até a invenção da 
escrita, por volta de 4.000 a.C., em algumas regiões do Oriente. Trata-se do intervalo mais longo da experiência 
humana. Durante essa fase, desenvolveram-se os primeiros comportamentos sociais, técnicos e culturais que 
permitiram a sobrevivência e a expansão da espécie humana. A origem da humanidade está associada ao con-
tinente africano, onde surgiram os primeiros ancestrais do ser humano. Ao longo de milhões de anos, ocorreram 
transformações físicas e cognitivas fundamentais, como a postura ereta, o aumento da capacidade craniana, o 
uso mais elaborado das mãos e o desenvolvimento progressivo da linguagem.
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Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da conse-
cução de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos 
particulares de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a 
autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda 
que sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como 
o direito de cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justifi-
cativas para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, 
passa a impor a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de 
modo geral.

Princípios Expressos da Administração Pública

 ▸ Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais ou 
subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido nega-
tivo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
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Da Aplicação da Lei Penal (art. 1º ao 12 do Código Penal)

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislati-
vo, pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Direito Processual Civil

 ▸ Forma dos Atos
A princípio, registra-se que a “forma” é o aspecto exterior através do qual, os atos processuais são 

constituídos.

No CPC/2015 pelas vias do art. 188, foi acolhido o princípio da liberdade das formas. Vejamos o que dispõe 
a referido dispositivo:

Art. 188: Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 
expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.

Denota-se que esse dispositivo legal se encontra composto por duas importantes normas, sendo que a pri-
meira é a que prediz que, salvo a existência de lei em sentido contrário, a forma é livre. Já a segunda, de que, 
mesmo havendo forma determinada por lei, o ato será considerado com validade, desde que, caso tenha sido 
praticado por outro meio, venha a alcançar o seu objetivo principal. 

Assim, ao determinar a lei que certo ato deverá ser realizado de forma específica, nisso não há solenidade 
e nem formalidade em si, mas, sim o desejo de que se alcance o objetivo. Entretanto, se o objetivo for atingido 
através de outra forma, ficará afastada qualquer nulidade. Exemplo: determinação para que determinado réu 
seja citado com as prerrogativas específicas para tal. Caso tal ordem não seja respeitada, mas, o réu compa-
reça e apresente sua contestação, seus atos não serão nulos. 

Por meio de processo eletrônico
O processo eletrônico é a mais moderna forma de ato processual, tendo em vista que a procura pela efetivi-

dade e pela razoável duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse a se estabelecer no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro.

Denota-se que a Lei n. 11.280/2006 acrescentou ao art. 154 do CPC de 1973, um parágrafo contendo 
autorização aos tribunais no âmbito jurisdicional, a fazerem uso da prática e da comunicação oficial dos atos 
processuais por meios eletrônicos, desde que atendidos os requisitos de autenticidade, integralidade, validade 
jurídica e interoperabilidade do ICP – Brasil 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.

Entretanto, a informatização do processo judicial ocorreu com a aprovação da Lei n. 11.419/2006, que veio 
a tratar dos meios eletrônicos, da transmissão eletrônica e da assinatura eletrônica.

Nesse diapasão, vejamos de forma sucinta, os pontos mais importantes em relação à forma dos atos pro-
cessuais por meio eletrônico:

 ▪ O envio de petições é autorizado por meio do art. 2º, que também viabiliza a remessa de recursos e a prá-
tica de atos processuais de modo geral por meio eletrônico fazendo o uso da assinatura digital, baseada em 
certificado digital emitido pela autoridade certificadora, bem como sob a condição de cadastro do usuário no 
Poder Judiciário, com permissão à identificação do interessado.

 ▪ O art. 193 traz autorização para que os atos processuais sejam praticados de forma total ou parcial por 
meio digital.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao princípio da publicidade dos atos.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao acesso e à participação das partes e 
seus procuradores com a garantia da disponibilidade, bem como a independência da plataforma compu-
tacional e a acessibilidade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações que estejam 
sendo administradas pelo Poder Judiciário no exercício de suas funções.
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Direito Processual Penal

 Histórico
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, garantindo com isso a estabilidade e a segurança 

coletiva, tal como idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), embora seja natural e lógico 
exigir-se uma atividade controlada pela mais absoluta legalidade e transparência. 

Nesse contexto, variadas normas permitem que órgãos estatais investiguem e procurem encontrar ilícitos 
penais ou extrapenais. O principal instrumento investigatório no campo penal, cuja finalidade precípua é estru-
turar, fundamentar e dar justa causa à ação penal, é o inquérito policial. Aliás, constitucionalmente, está prevista 
a atividade investigatória da polícia judiciária – federal e estadual (art. 144, § 1.º, IV, e § 4.º, CF). O Código de 
Processo Penal dedica um capítulo específico a essa forma de investigação, ainda que não seja a única possí-
vel a dar alicerce à ação penal.

O inquérito1 na história brasileira: O Código de Processo Criminal de 1832 fazia referência ao Chefe de 
Polícia, mas não a inquérito. 

O Código de Processo Criminal passou por sensíveis reformas com o advento da Lei n. 261/1841. Em cada 
município da Corte e em cada Província foi determinado que houvesse um Chefe de Polícia, com os delegados 
e subdelegados nomeados pelo Imperador. 

Todas as autoridades policiais ficaram subordinadas ao Chefe da Polícia. Os Chefes de Polícia eram esco-
lhidos entre os desembargadores e juízes de direito. 

Os delegados e subdelegados, entre juízes e cidadãos. Eram todos “amovíveis” (transferíveis) e obrigados 
a aceitar o cargo. O artigo 4º conferia aos Chefes de Polícia e aos delegados as mais diversas atribuições. O 
embrião do inquérito policial no Brasil se encontra no parágrafo 9º do artigo 4º da Lei n. 261/1841.

Posteriormente, a Lei n. 2.033/1871 alterou diversas disposições da legislação processual. Finalmente, o 
Decreto n. 4.824/1871, regulamentando a Lei n. 2.033/1871, instituiu e normatizou o inquérito policial (dos ar-
tigos 38 ao 44). Consoante o artigo 42, o inquérito policial consiste em todas as diligencias necessárias para o 
descobrimento dos factos criminosos, de suas circunstancias e dos seus autores e cúmplices. 

 Grau De Cognição
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da autoridade policial, sem que tenha havido pedido 

expresso de qualquer pessoa nesse sentido. A lei determina que a autoridade é obrigada a instaurar o inquérito 
sempre que tomar conhecimento da ocorrência de crime de ação pública em sua área de atuação. 

Assim, quando o delegado de polícia fica sabendo da prática de um delito deve baixar a chamada portaria, 
que é a peça que dá início ao procedimento inquisitorial. Na portaria a autoridade declara instaurado o inquérito 
e determina as providências iniciais a serem tomadas.

A notitia criminis trata-se do conhecimento pela autoridade, espontâneo ou provocado, de um ato aparente-
mente criminoso, e que merece ser investigado. 

É a ciência da autoridade policial da ocorrência de um fato criminoso, podendo ser:

a) Direta: quando o próprio delegado, investigando, por qualquer meio, descobre o acontecimento;

b) Indireta: quando a vítima provoca a sua atuação, comunicando-lhe a ocorrência, bem como quando o 
promotor ou o juiz requisitar a sua atuação. Nesta última hipótese (indireta), cremos estar inserida a prisão 
em flagrante. Embora parte da doutrina denomine essa forma de notitia criminis de coercitiva, não deixa ela 
de ser uma maneira indireta da autoridade policial tomar conhecimento da prática de uma infração penal.

1  Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/artigo-4-cpp-inquerito-policial-historico-natureza-finalidade-principios-valor-
-probatorio-relacoes-com-o-mp/1402178009. Acesso em 08.05.2024.
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